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RESUMO

Uma das questdes sociais que mais causam preoegpasdciedade e em relagédo a familia €
a violéncia doméstica e o crime de feminicidio,seja, crimes que possuem como vitima a
mulher dentro do ambiente familiar, e tendo comoesgpr o marido ou companheiro.
Embora a legislacdo tenha sido um avanco real teatar prevenir e combater a violéncia
doméstica contra a mulher, ndo demonstra ser tetdéreficiente, considerando os iniUmeros
casos ainda existentes. Destarte, o problema gapresenta € analisar as formas de protecao
voltadas as mulheres em relacdo ao enfrentamentendiaicidio e ao combate a violéncia
domeéstica. O objetivo principal é expor as medjplasitivas adotadas pelo Poder Publico e
judiciario para minimizar ou reduzir a violéncianaéstica e crimes de feminicidio no Brasil.
Realizou-se uma pesquisa bibliografica considerarsdoontribuicdes de autores como Dias
(2008), Cunha (2007) e Sanches (2015), entre qufposcurando enfatizar sobre o
feminicidio e a inefetividade quanto ao combat@o&mcia. Concluiu-se pela ineficiéncia do
Estado em relag&o a violéncia domeéstica, poisjegdw de leis nada adianta se ainda nao
existir uma estrutura para abarcar a verdadeitggiao em favor da mulher.
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1 INTRODUCAO

Este artigo tem por objetivo analisar o problemaade familiar que envolve o tema
feminicidio, no que tange a seu aspecto prevemtigcanalise da inefetividade ao combate a
violéncia doméstica. Tem como pressuposto constatarimeros casos que envolvem a vio-
Iéncia feminina no Brasil e as formas que o Podéli€o e judiciario enfrentam o problema.

Torna-se importante destacar que a principal legisl que contempla a protecédo a
mulher € a Lei n° 11.340/06, denominada de LeiidMda Penha. Respectiva legislacao foi
criada em decorréncia da recomendac¢édo da Cortanmeeicana de Direitos Humanos, que
recebeu denuncia da vitima Maria da Penha, senglonguocasido, o Estado brasileiro ndo
adotou medidas para prevenir, julgar e punir paddmente o agressor da violéncia domésti-
ca.

A Lei n°. 11.340/06 trata-se de uma legislacaaderi@sando a protecdo das mulheres

gue sofrem violéncia fisica ou psicologica por hosmeo ambito familiar. Portanto, trata-se



de uma legislacao especial, no que deve ser aplgac este tipo de agressao.

E apesar de existir legislacdo para protecdo daenuhinda € ineficiente os recursos
de prevencdo, no que emerge para o0 objetivo anadéis@do neste artigo: quais séo as regras
de protecdo voltadas as mulheres em relagdo aenénfnento do feminicidio e ao combate a
violéncia doméstica. Ao final, sera visto que aifalta muito a se fazer, devendo existir uma
prioridade maior em relac&o a violéncia contra ¢hetu

Também com o enfoque geral deste artigo, tera pjetioo analisar os aspectos ju-
ridicos e sociologicos que apresenta a violénaidra@ mulher, principalmente no sentido de
como prevenir e como buscar ajuda quando a vi@gadoi praticada.

Para alcancar os objetivos propostos, utilizoueseacrecurso metodologico a pesqui-
sa tedrica, abordando conceitos desenvolvidosggoicbs e discussdes gerais acerca do tema

proposto, realizada a partir da analise de julgansgndiciais.

2 DESENVOLVIMENTO

Quando se fala em violéncia doméstica, significa existem diversos conflitos em
varadas formas. N&o significa apenas praticas wosas, mas também, as praticas de asseé-
dios, ofensas morais e psicologicas.

No ambito do Direito de Familia, a violéncia ocon seio familiar, podem ocorrer
existir de maneiras variadas, que podem ser dlzessd#s em violéncia fisica, violéncia psico-
I6gica, violéncia sexual, violéncia patrimonialiel@ncia moral.

Ressalta-se que os tipos de violéncia foram extsaido artigo 7°, da Lei n°.
11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, euonepior objetivo criar mecanismos para
coibir a violéncia domiciliar e familiar contra auther(SOUZA, 2021).

A esse respeito, cabe destacar que a Lei Maridedda foi promulgada em 2006
apos a condenacao do Brasil pela Comissao Inteizanarde Direitos HumanoA. conde-
nacao foi respaldada devido a inércia do Pais erin picaso de violéncia doméstica que teve
como vitima a pessoa Maria da Penha Maia FernandPor oportuno, transcreve-se a s-nte

se seguir:

Maria da Penha é biofarmacéutica cearense, e $adeacom o professor universita-
rio Marco Antonio Herredia Viveros. Em 1983 elarsofa primeira tentativa de as-
sassinato, quando levou um tiro nas costas enqdantoia. Viveros foi encontrado



na cozinha, grtitando por socorro, alegando queatmsido atacados por assaltan-
tes. Desta primeira tentativa, Maria da Penha paraplégica A segunda tentativa
de homicidio aconteceu meses depois, quando Viwsnpsirrou Maria da Penha da
cadeira de rodas e tentou eletrocuta-la no chuvApesar da investigacao ter co-
megado em junho do mesmo ano, a denlincia s6 fesepiada ao Ministério Publi-

co Estadual em setembro do ano seguinte e o pamégamento s6 aconteceu 8
anos apos os crimes. Em 1991, os advogados deogigenseguiram anular o jul-

gamento. J4 em 1996, Viveros foi julgado culpadmwmedenado ha dez anos de re-
clusdo mas conseguiu recorrer. Mesmo apos 15 antgale pressdes internacio-
nais, a justica brasileira ainda ndo havia dad@séle@o caso, nem justificativa para
a demora. Com a ajuda de ONGs, Maria da Penha guinsenviar o caso para a

Comisséo Interamericana de Direitos Humanos (OE#¢, pela primeira vez, aca-

tou uma denuncia de violéncia doméstica. Viveirdosdpreso em 2002, para cum-

prir apenas dois anos de prisdo. (OBSERVATORNGI MENDES, 2017).

N&o obstante, a violéncia doméstica é um fendmeesepte ao longo da histéria da
humanidade, sendo alvo de lutas por parte dos neswos sociais que buscam o respeito no
combate a violéncia contra as mulheres (GARCIA1201

Trata-se da vulnerabilidade feminina evidenciatintd da forca brutal exercida pelos
homens e que acaba resultando em diversos tipaesl@acia no ambito familiar. Sobre esta
vulnerabilidade, Lucilene Garcia (2011) destacaajhestoria da mulher € marcada por sérias
violacbes de seus direitos fundamentais, que reanomabs tempos biblicos. Essas violacdes
abrangem areas vitais, como o direito a vida,exdibde e & autonomia sobre o préprio corpo.

Maria Amélia de Almeida Teles e M6nica de Medpud GARCIA, 2011) apresentam

outros exemplos a respeito do assunto:

[...] s@o inimeros os exemplos da pratica de aaasubimisséo e hostilidade sexuais
que, frequentemente, foram levados aos extremostave troca de mulheres, como
se fossem mercadorias, mulheres escravizadasdaglaendidas a prostituicao, as-
sassinadas por ocasido de morte de seus senhorasdes, ou ainda a mutilagdo

genital feminina (amputacao do clitéris)

Nas civilizacdes antigas também era comum a vi@éruntra a mulher. llustrando o
tema, Sandra Pereira Aparecida Dias (2010) discofee a civilizacdo Grega, na Idade-Mé

dia e Idade Moderna:

Nas civilizagcbes Gregas, a mulher era vista coma ciatura subumana, inferior ao
homem. Era menosprezada moral e socialmente, &nté@odireito algum. Na A-2
xandria romanizada no séc. | d.C, Filon, filosoédehista lancou as raizes ideo-6gi
cas para a subordinacdo das mulheres no mundontadidEle uniu a filosofia de
Platdo, que apontava a mulher como tendo almaionfermenos racionalidade, ao
dogma teoldgico hebraico, que mostra a mulher ciosensata e causadora de todo
0 mal, além de ter sido criada a partir do homemldéde Média a mulher des-m
penhava o papel de mée e esposa. Sua funcdo Erecgpde obedecer ao marido e
gerar filhos. Nada |lhe era permitido. Na Idade Modgao lado da queima de sutias
em pragas publicas, simbolizando a tdo sonhadedéide feminina, vimos também
as esposas serem queimadas nas piras funeraiias aos corpos dos maridos -ale
cidos ou incentivadas, para salvar a honra daitgnailcometerem suicidio, se -ou



vessem sido vitimas de violéncia sexual, mesmorsesaina tivesse sido impetrada

por um membro da familia, um pai ou irméo, que senuer era questionado sobre
o ato.

Nesta perspectiva, segundo Comel (2007) na so@edagsmo com avancos no ambi-
to familiar, sempre houve uma visdo de inferiorgladh relacdo as mulheres. Durante muitas
décadas, o ordenamento juridico brasileiro ndceof@menhuma protecdo as mulheres, sendo
gue, no casamento, 0 homem era considerado o dad&enilia, enquanto a mulher era rele-
gada ao papel de cuidar da casa e dos filhos.

Com a evolucao do pensamento em relagdo ao valoruttzer na sociedade, houve
uma crescente busca pela independéncia finand&rantanto, esse movimento gerou des-
conforto em muitos maridos e companheiros, que rgaxkam essa autonomia como uma
afronta aos costumes tradicionalmente estabelecidfidizmente, essa resisténcia resultou
em um aumento alarmante de agressdes fisicas,sneopatrimoniais direcionadas as mulhe-
res (DIAS, 2007).

Alguns dados foram apontados por Maria Berenics [M807):

Nos anos 70, os movimentos feministas tinham unmgafouito grande e eram n-ui
to atuantes, e um deles na época, o0 SOS Mulhdpgata722 crimes impunes de
homens contra mulheres cometidos por cilimes. Daogalados coletados e dc-cri
me ocorrido em 1976, que abalou a sociedade Lrasitecaso Angela Diniz que foi
morta pelo seu companheiro com quatro tiros, hauma comocédo nacional. Como
resultado, a mobilizacdo da ala feminista e deeslacie, o agressor foi condenado e
se tornou um marco na histéria da luta das mulhdersonstrando que elas na- es
tavam mais dispostas a aceitar passivos os desmaledoma sociedade patriarcal,
em que o homem é dono de sua vida e dela pode d{fpas, 2007, p. 21)

De acordo com Dias (2007), a historia evidencia gwoléncia contra as mulheres
sempre existiu, e muitos desses atos violentosgreroem encobertos pelo segredo familiar,
devido ao receio de denunciar. Com o intuito deampe proteger as mulheres, foi criada
uma legislacéo significativa conhecida como Leiisldia Penh 1.

Essa lei ndo abrange somente casos de agressagfisis também casos de violéncia
psicoldgica, destruicdo de objetos e documentéemndicdo e calinia. Conforme estabelecido
no artigo 5°, caput, dessa legislacdo: “Para owsfdesta Lei, configura violéncia doméstica
e familiar contra a mulher qualquer acdo ou omiss@E®ada no género que Ihe cause morte,
les&o, sofrimento fisico, sexual ou psicolégicaealmoral ou patrimonial” (Brasil, 2006).

Segundo Nascimento e Lima (2022) a Lei Maria dahRenreconhecida como uma

das melhores legislacdes do mundo no que diz tespgirotecdo e amparo as mulheres. No



entanto, sua criagdo néo foi uma iniciativa voldatpor parte do Brasil.

Conforme pode ser observado na narrativa a seguir:

Mesmo apoés 15 anos de luta e pressées internagi@npistica brasileira ainda néao
havia dado deciséo ao caso, nem justificativa patamora. Com a ajuda de ONGs,
Maria da Penha conseguiu enviar o caso para a Gamiateramericana de Direitos
Humanos (OEA), que, pela primeira vez, acatou uemalacia de violéncia domé-sti
ca. Viveiro s6 foi preso em 2002, para cumprir ageiois anos de prisdo. O prc-ces
so da OEA também condenou o Brasil por negligéaaaissdo em relacéo a ~io
Iéncia doméstica. Uma das punicdes foi a recomérdagara que fosse criada uma
legislagéo adequada a esse tipo de violéncia.&Ef@isa sementinha para a criagéo
da lei. Um conjunto de entidades entdo reuniu-sa gefinir um anti-projeto de lei
definindo formas de violéncia doméstica e famitantra as mulheres e estal-ele
cendo mecanismos para prevenir e reduzir estedipeioléncia, como também
prestar assisténcia as vitimas. Em setembro de 20£16.1.340/06 finalmente entra
em vigor, fazendo com que a violéncia contra a prudfeixe de ser tratada com um
crime de menos potencial ofensivo. A lei tambénbaaom as penas pagas en-ces
tas basicas ou multas, além de englobar, alémotizneia fisica e sexual, também a
violéncia psicoldgica, a violéncia patrimonial assédio moral. (OBSERVATORIO
LEI MARIA DA PENHA, 2012).

Verifica-se que, nos casos relacionados a violéndnéstica, € aplicada
principalmente a Lei n° 11.340/06, também conheddmmo Lei Maria da Penha, cujo
objetivo, conforme estabelecido em seu artigo TYréer e prevenir a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher (NASCIMENTO E LIMA, 2022).

Embora a aplicacdo dessa lei tenha resultado em rechacdo significativa da
violéncia doméstica, a erradicacdo completa dessepartamento ainda € insuficiente.
Estudos revelam que uma em cada trés mulheres jatifna de algum tipo de violéncia,
sendo que o numero de agressoes fisicas € alarmacdéela hora, 503 mulheres brasileiras

sao vitimas dessas agressoes.

Uma em cada trés mulheres sofreram algum tipo @éndia no Gltimo ano. S6 de
agressoes fisicas, o nimero é alarmante: 503 maglH@asileiras vitimas a cada
hora. Esses nimeros, que mostram o persistenteemalda violéncia contra as -nu
Iheres no Brasil, fazem parte de uma pesquisa ffeit@ Datafolha e encomendada
pelo Férum Brasileiro de Seguranca. Os dados, gidds hoje, no Dia Interna~io
nal da Mulher, mostram que 22% das brasileira®gfn ofensa verbal no ano -as
sado, um total de 12 milhdes de mulheres. Alénmodis8% das mulheres sofreram
ameaga de violéncia fisica, 8% sofreram ofensaase#®b receberam ameaca com
faca ou arma de fogo. E ainda: 3% ou 1,4 milhGemdkeres sofreram espa-ca
mento ou tentativa de estrangulamento e 1% levurpenos um tiro. A pesquisa
mostrou que, entre as mulheres que sofreram vialéb2% se calaram. Apenas
11% procuraram uma delegacia da mulher e 13% pafeo auxilio da familia. E
0 agressor, na maior parte das vezes, é um coih@délo dos casos). Em 19% das
vezes, eram companheiros atuais das vitimas e &tnet&m ex-companheiros. As
agressdes mais graves ocorreram dentro da caséides, em 43% dos casos, ante
39% nas ruas. (SANTOS, 2017).



De acordo com a politica criminal, cujo propésiteegrimir infracdes penais, € essen-
cial a implementacéo de medidas continuas e coaddsnIsso implica que o Estado deve in-
vestir em grupos socioeducativos para homens agessem casos de violéncia familiar, com
o auxilio de profissionais psicologos. Dessa forasagonsequéncias nao se restringiriam ape-
nas a penas restritivas de direitos ou privacalibdedade, mas também demonstrariam uma
preocupacao com o estado mental do agressor (BERZGT).

Para Sanches (201em relacdo Lei Maria da Penha, esta por sua vezdemo obje-
tivo, criar mecanismos de protecdo para mulheresiemcdo de vulnerabilidade, garantindo
gue os agressores sejam responsabilizados e na@arnmmais tais crimes. No entanto, ape-
sar da legislacdo prever a protecdo das mulheresjidade revela um alarmante aumento da
violéncia, especialmente do feminicidio.

O feminicidio refere-se ao homicidio, ou seja, uime de 6édio extremo e especifico
cometido contra uma mulher simplesmente por elanséner. Nesse contexto, a violéncia do-
mestica, frequentemente culmina no assassinatautteenpor razdes de género, menosprezo
e discriminacéo a condicdo de mulher (HABITZREUTER19).

Os casos estatisticos comprovam que o feminicioli@mbito doméstico é alto, visto
que segundo dados do Férum Brasileiro de Segurdabhbca, em 2017, foram registrados
mais de 60 mil casos de violéncia contra a mulbeBrasil. No entanto, devido a alta taxa de
subnotificacdo desse crime, estima-se que esserajoogsa chegar a maior numero de casos
por ano. Em média, cerca de 530 mulheres acionarasi Maria da Penha diariamente, o
gue equivale a aproximadamente 20 pedidos de pdaora. Além disso, em 2017, o Brasil
apresentou 40% dos casos de feminicidio na Amgsdtiaa, de acordo com a Comisséo Eco-
ndémica para a Ameérica Latina e o Caribe (CEPAL)culada a ONU (CPERS, 2019).

Desta forma, salienta-se que a taxa de feminicidiBrasil sdo altas sendo umas das
maiores da América Latina, a quinta maior do mumrdos crimes apresentam caracteristicas
comuns, pois a maioria foi cometida por companBema ex-companheiros das vitimas
(CPERS, 2019).

Foi diante deste contexto, que criou-se no Brasitime de feminicidio, previsto na
Lei n°. 13.104/15. Esta legislacdo inseriu no Cadignal o crime de feminicidio dentro do
artigo 121 que trata do homicidio.

Veja-se:

Art. 121. Matar alguém:
[--]



Feminicidio (Incluido pela Lei n® 13.104, de 2015)

VI - contra a mulher por razées da condicdo de $eminino: (Incluido pela Lei n°
13.104, de 2015)

VII — contra autoridade ou agente descrito nos 442 e 144 da Constituicdo Fede-
ral, integrantes do sistema prisional e da Forgeiddal de Seguranca Publica, no
exercicio da fungcdo ou em decorréncia dela, ou@@eu cbnjuge, companheiro ou
parente consanguineo até terceiro grau, em raz®a dendicdo: (Incluido pela Lei
n° 13.142, de 2015)

VIII - com emprego de arma de fogo de uso restitgroibido: (Incluido pela Lei
n° 13.964, de 2019) (Vigéncia)

Pena - recluséo, de doze a trinta anos.

§ 2°-A Considera-se que ha razbes de condicdoxdefesminino quando o crime en-
volve: (Incluido pela Lei n° 13.104, de 2015)

| - violéncia doméstica e familiar; (Incluido pélei n® 13.104, de 2015)

Il - menosprezo ou discriminacdo a condicdo de emulfincluido pela Lei n°
13.104, de 2015). (BRASIL, 1940).

E importante ressaltar que a legislacdo refereatéeminicidio inclui a violéncia
domeéstica e familiar como pratica criminosa. Pddanestes casos, além de poder aplicar as
regras previstas na Lei Maria da Penha, se reswdtamorte da mulher, serd caracterizado o
feminicidio.

No entanto, apesar das disposi¢des legais e das pstabelecidas entre doze e trinta
anos, ainda ha uma falta de efetividade em suaagflo. Essa ineficacia pode ser
comprovada por meio dos dados de pesquisa realEddaConselho Nacional do Ministério
Puablico (CNMP) entre marco de 2015 e marco de 26a&,abrange os dois primeiros anos
da Lei n°® 13.104/15, a qual tipifica o feminicidiomo uma circunstancia qualificadora do
crime de homicidio.

Segundo Beldel (2017) a violéncia contra a mulhgrga proporgcdes alarmantes e
inaceitaveis. Tratar desse assunto € abordar urfeddsienos mais denunciados e que recebe
grande atencdo da midia. Como resultado, todaiadsae se vé afetada por um estado de
intranquilidade e inseguranca, exigindo a implemgid de politicas publicas adequadas.

E importante reconhecer que a violéncia contra biené uma questio de saude publica que
requer um tratamento adequado.

No contexto brasileiro, os dados estatisticos aewelima realidade profundamente

preocupante, conforme ilustrado no grafico abaixo:



Gonfira a lista de inquéritos de feminicidio ahertos em cada estado
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Fonte: (CPERS, 2019).

O grafico demonstrou que o Estado de Minas Géraisegundo estado em vitimas

do feminicidio. Destarte, a inefetividade do sisderiste, principalmente pelo:

[...] ndo reconhecimento da gravidade dos abusosacastmulheres e de suas rai-
zes discriminatérias concorre ndo s6 para que r@ssIps acontecam, mas também
auxiliam a manter a situacéo de violéncia até eeexa do assassinato. Age também
como um obstéculo para que muitas mulheres ndaibos@juda para sair da situa-

G&o de violéncia e, ainda, para que, quando buscar@ sejam devidamente aco-

Ihidas. (CPERS, 2019).

Além disso, de acordo com informacgdes disponiveisite da Camara dos Deputados,
no estado de Minas Gerais, muitas mulheres perdas\sdas devido a falta de prioridade no

combate a violéncia domeéstica, aliada a precareedadestrutura e dos servicos oferecidos

pelo Estado.
Importante destacar:

Segundo dados do Nucleo de Estudos da Violénc@Eddum Brasileiro de Segu-
ranca Publica, uma mulher é assassinada a cad&al@ssno Brasil. No ultimo ano,

0 numero de crimes contra a mulher aumentou 12%a[subprocuradora-geral da
Republica Ela Wiecko destacou que a luta contenurficidio € um dever do Esta-
do. Para garantir a mulher a devida protecao, Béckd defendeu a implementacao
de leis e politicas publicas, além da eliminacaprd¢éicas que tém como base o es-
teredtipo de género. “Ha feminicidio quando o Estadlo da garantias para as mu-
Iheres e néo cria condigBes de seguranga paravelesna comunidade, em suas
casas, nos espacos de trabalho e de lazer. Mdis gqirando as autoridades néo rea-
lizam com eficiéncia suas fungdes. Por isso, oraidio € um crime de Estado”,



disse. (CPERS, 2019).

Portanto, quando o Estado ndo cumpre adequadaseanigapel no combate, preven-
cao e na implementacdo de medidas efetivas paea eMieminicidio e a violéncia doméstica,
a existéncia de leis nesse sentido torna-se insofic A propria estrutura precaria, a inefi-
ciéncia dos servicos e a falta de prioridade dounémn para a perpetuacéo da violéncia contra
a mulher. No entanto, os numeros alarmantes de eastenciam as falhas na protecao esta-
tal as mulheres.

Assim, devem ser realizadas ac¢des positivas enn asmulheres, como, por exem-
plo, prestar assisténcia para aqueles que se eamtpein situacdo de violéncia doméstica,
evitando assim, o feminicidio. O papel da sociedade Ministério Publico também séo im-
portantes.

Melhor explicando, caso a mulher esteja em emingste de violéncia ou ja se en-
contra nesta prética, o primeiro atendimento aesdizado é pela autoridade policial. Signifi-
ca que a mulher deve ser atendida em delegaciaiagsmda da mulher para que possa apre-
sentar a denuncia de agressao.

Importante destacar sobre as delegacias de mullegerng Estado de Minas Geralis,
possui a denominagdo de DEAM — Delegacia Espeaddizle Atendimento a Mulher, onde
as denuncias recebidas sdo processadas de fomaaeaip ou cessar a agressao. Frisa-se que
este tipo de delegacia se encontra amparada pigio 42-A da Lei n°. 11.340/06.

Apoés ser recebida a denuncia da mulher, a autarigaticial da Delegacia Especiali-
zada de Atendimento a Mulher devera proceder cordar previsto no artigo 11, da Lei n°.
11.340/06. Devera a autoridade policial tambémaadag providéncias consoante contidas no
artigo 12, da Lei n°. 11.340/06.

Observe-se assim, a importancia dos primeiros gho@antos pela autoridade policial,
porque sera ele quem tera o primeiro contato ceftima e fara com que os autos sejam en-
caminhados ao Poder Judiciario para fins de procade as medidas protetivas de urgéncia.

No que diz respeito as medidas de urgéncia, uma@oop@ imposicado de afastamento
do agressor do lar, domicilio ou local de convivérmom a vitima, conforme estabelecido no
artigo 12-C da Lei n® 11.340/06, conhecida comoNlaiia da Penha. Além disso, podem ser
aplicadas medidas protetivas de urgéncia, confateseritas no artigo 22 da mesma lei, le-
vando em consideracao as circunstancias espediiceada caso. No que se refere a protecéo
da vitima, estdo previstas medidas no artigo 22f#aida lei. Quanto a prote¢do dos bens pa-

trimoniais da mulher, isso é contemplado no arégo



Cedico sobre a importancia das medidas protetivasagor da mulher, que tem por
objetivo prevenir ou afastar a violéncia e, parddao juiz podera aplicar uma ou mais medi-
das, a depender do caso concreto. Inclusive, patbar@tar a prisdo preventiva do agressor,
caso 0 mesmo continue a imputar agressfes cowttiana.

Neste contexto, destacam-se os precedentes doi@upeounal de Justica, ao reco-
nhecer a legalidade da prisdo preventiva nos asatkescumprimento das medidas proteti-

vas:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. LEI MARDA
PENHA. PRISAO PREVENTIVA. AUSENCIA DE FUNDAMENTAGAOINO-
CORRENCIA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. DESCUMPRIMENT®E
MEDIDAS PROTETIVAS.

1. A teor do art. 312 do Cddigo de Processo Penptjisdo preventiva podera ser
decretada quando presentes o fumus comissi dearisubstanciado na prova da
materialidade e na existéncia de indicios de atbem como o periculum liberta-
tis, fundado no risco que o agente, em liberdadssacriar & ordem publica/econd-
mica, a instrucdo criminal ou a aplicacéo da leighe

2. A reiteracdo de condutas delituosas e o desém@pto das medidas protetivas
denotam, de forma concreta, uma propensédo do paaem cometer crimes, razao
pela qual a manutencdo de sua prisdo se mostrasdeigepara garantia da ordem
publica e em estreita consonancia com os artse 313, 11, do Cédigo de Processo
Penal.

3. As condicdes pessoais do acusado, tais comaipeidade, bons antecedentes, re-
sidéncia fixa e ocupacdo licita, por si s6s, n@ossdicientes para afastar a necessi-
dade da custddia cautelar, caso presentes ositegujse a autorizam, como na hi-
potese. 4. Recurso ordinario desprovido. (STJ. BE@/9 / MS. Recurso Ordinario
em Habeas Corpus 2015/0018297-5. Orgéo Julgador: Quinta Turma. tReldinis-
tro Gurgel de Faria. Data de julgamento: 28 abt52@ata de publicacdo: 13 mai.
2015). (BRASIL, 201).

HABEAS CORPUS. PRISAO PREVENTIVA. NEGATIVA DO RECW®O EM
LIBERDADE. DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS IROS-
TAS. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUICAO A RECURSO
ORDINARIO. AUSENCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NAO GONHECI-
MENTO.

1. E imperiosa a necessidade de racionalizacdanpoego do habeas corpus, em
prestigio ao ambito de cogni¢do da garantia cowstital, e, em louvor a l6gica do
sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidama ordem como substitutiva de
recurso ordinario.

2. Hipétese em que ndo ha flagrante ilegalidadsr aegonhecida. A custodia caute-
lar foi decretada e mantida para o resguardo denogliblica, em razdo do descum-
primento das medidas protetivas de urgéncia imppstajue demonstra, nas pala-
vras do juiz sentenciante, o desrespeito do acusadocom o sistema de Justica,
sendo necessaria a segregacao para asseguragralate fisica e psiquica da viti-
ma.

3. Habeas corpus n&o conhecido. (STJ. HC 277707/./ Habeas Corpus
2013/0317564-3. Orgéo Julgador: Sexta Turma. Relaitinistra Maria Thereza de
Assis Moura. Data de julgamento: 08 out. 2013. Digtgublicacdo: 21 out. 2013).
(BRASIL, 2013).

Importante salientar, se a mulher ndo consegurecée denuncia junto a autoridade

policial, podera ainda fazé-lo através de petigéetaimente ao juiz ou ao Ministério Publico,
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requerendo sejam aplicadas as respectivas mediulasiyas contra o agressor.

Vale ressaltar ainda, a importante alteracdo ketiysl na Lei n°. 11.340/06, ocorrida
no de 2019, através da Lei n°. 13.827/19 e no an20@1 através da Lei n° 14.188/21, que
incluiu dois novos artigos na Lei n° 11.340/06adgyos 12-C e 38-A. Estas alteracdes ocor-
reram buscando dar uma maior efetividade as megiddstivas, maior agilidade na tomada
de decisao por Autoridades da Justica e da Policia.

O artigo 12-C trouxe uma maior celeridade no afastdo do agressor da vitima,
pois, verificada a existéncia de risco, atual oinémte a vida ou a integridade fisica da viti-
ma, 0 agressor sera imediatamente afastado dddlanicilio ou local de convivéncia com a
pessoa ofendida.

Inclusive, a medida de afastamento deixa de sepet@ncia somente da Autoridade
Judicial, pois também cabera ao Delegado de Potjeeando o municipio ndo for sede de Co-
marca e nao houver delegado disponivel no momenttedincia bem como, ainda, podera
ser decretada pelo Policial, quando a cidade nésefbe de Comarca e nao houver Delegado
disponivel no momento da denudncia.

Contudo, apesar de o Delegado e até mesmo o Pgtioder decretar o afastamento
do agressor, do lar, o juiz, no prazo de vinte &rquhoras, sera comunicado dessa deciséo e
decidira pela manutencéo ou revogacao do afastament

Por fim, o artigo 38-A, visando a efetividade e supervisionamento das medidas,
determina que o Juiz devera realizar o registrmédida aplicada em banco de dados, no que
decorre da efetividade da protecéo e prevencadaagrossiveis condutas do agressor.

Contudo, existe o papel da sociedade frente andg@écontra a mulher, sendo de ex-
trema importancia, pois visa conscientizar e proagnavbem social da coletividade, especial-
mente voltado a mulher. Inclusive, o artigo 8° éan®. 11.340/06 deve ser interpretado como
responsabilidade de todos, e ndo somente do Pabécd por se tratar de medidas integra-
das de prevencéo:

Desta forma é funcéo e dever de todos pratican@adampanhas e medidas contra a
violéncia doméstica, pois a dignidade de uma pedewva estar sempre a frente de qualquer
obstaculo. Sobre o tema, pertinente destacar asrpalde Ela Wiecko Volkmer de Castilho
(2014):

Se a Lei Maria da Penha é uma politica publicaguh®s nos perguntar quem ganha
com ela, por que ganha e qual diferenca faz. Quanmayou, pelo menos, para
quem foi elaborada a lei, sdo as mulheres que viv@Brasil, hoje ultrapassando a
metade da populacdo brasileira. Mas nao apenadlenes, ganham também os
homens, na medida em que a violéncia contra asemadlafeta a toda a sociedade.
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Os prejuizos causados a saude fisica e mental ulaenes pela pratica da violéncia
domeéstica e familiar afetam também o bem estafathalias, em especial das crian-
¢as, bem como a produtividade no trabalho. A saciedjanha porque um dos obje-
tivos fundamentais da Republica brasileira é pra@navbem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raca, sexo, cor, idade e quaisnuteas formas de discriminacéo
(art. 3°, IV da Constituic&o).

Em relacdo ao papel do Ministério Publico, € o orgée deve proteger e fiscalizar os
interesses fundamentais da coletividade. Respsciivieresses estdo voltados justamente
para o amparo as pessoas hipossuficientes, n@asasalheres.

Sendo assim, quando uma mulher sofre violéncia dticag é papel do Ministério Pa-
blico adotar medidas para impor a ordem juridicaireja, fazer com que 0 agressor cesse sua
conduta e seja punido em conformidade a lei.

Sobre o tema, Ela Wiecko Volkmer de Castilho (20ETta o papel do Ministério
Puablico quanto a aplicacdo da Lei n°. 11.340/06:

A Lei Maria da Penha identifica o Ministério Pulblicomo uma das instituicbes do
Estado brasileiro com a obrigacdo de atuar no esdap.ei, tanto na esfera judicial

como na extrajudicial. Tem a obrigagdo de intemas causas civeis e criminais de-
correntes da violéncia doméstica e familiar coatraulher; de requisitar forga poli-

cial e servigos publicos de salude, de educac@asgisténcia social, entre outros; de
fiscalizar os estabelecimentos publicos e partieslale atendimento a mulher em
situacéo de violéncia doméstica e familiar, bemaaie adotar as medidas cabiveis
para sanar as irregularidades constatadas; cadastcasos de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher.

Visualizando o texto da lei, existe um capitulopgpi@ sobre a atuacdo do Ministério
Puablico nas causas da violéncia contra a mulhem €feito, transcrevem-se os artigos 25 e
26 da Lei n°. 11.340/06:

Art. 25. O Ministério Publico intervira, quando nfo parte, nas causas civeis e cri-
minais decorrentes da violéncia doméstica e famd@ntra a mulher. (BRASIL,
2006).

Art. 26. Cabera ao Ministério Publico, sem prejudeooutras atribuicdes, nos casos
de violéncia doméstica e familiar contra a mullyi@ando necessario:

| - requisitar forca policial e servicos publicos shade, de educacédo, de assisténcia
social e de seguranga, entre outros;

Il - fiscalizar os estabelecimentos publicos eipaldres de atendimento a mulher
em situacao de violéncia doméstica e familiar, @ad de imediato, as medidas ad-
ministrativas ou judiciais cabiveis no tocante aisguer irregularidades constata-
das;

Il - cadastrar os casos de violéncia domésticamaliar contra a mulher. (BRASIL,
2006).

Percebe-se a importancia do Ministério Publicomeras causas que envolvem a vio-
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Iéncia doméstica. Em primeiro lugar, a legislac&@taéa no sentido de que o Ministério Publi-
co sempre intervirara neste tipo de acéo.

Ademais, o proprio Ministério Publico possui a ppgativa de requerer ao juiz medi-
das para sanar, cessar ou coibir a violéncia dacagsbmo, por exemplo: requisitando forca
policial, fiscalizacdo em atendimentos a mulheo¢dd de medidas administrativas e realizar
cadastros sobre os casos de violéncia.

Consoante as palavras de Ela Wiecko Volkmer dal@@$2017):

[...] para incentivar o cumprimento dessas atribesce uniformizar a atuacéo dos/as
promotores/as de Justica do pais o Ministério PatBirasileiro, por meio do Grupo
Nacional de Direitos Humanos (GNDH), criado pel;m&aiho Nacional de Procura-
dores Gerais de Justica, possui a Comissdo Pertaashefromotores da Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher (Copevid).e&E€@misséo elaborou roteiros
de visitas técnicas a Casa Abrigo e ao Centro der&eia e Atendimento & Mu-
Iher, para servir de subsidio a propositura de dadjudiciais e extrajudiciais.

Sobre o cadastro dos casos de violéncia doméssiea@ocedido pelo Ministério Pu-
blico, Ela Wiecko Volkmer de Castilho (2017) explgeu objetivo:

Quanto a obrigacdo de cadastramento dos casos&wcqtre atuagdo do Ministé-
rio Publico, vem sendo implementada, a partir danativa imposta pelo Conselho
Nacional do Ministério Puablico (CNMP) de registradponizado em sistema de toda
atuacao ministerial. Trata-se de ferramenta indisfpeel para gerar estatisticas e re-
latérios com vistas a orientar a politica institun@l nas diversas areas de atuacao.
No tema especifico da violéncia contra as mulhpoeso ainda se faz.

Trata-se, pois, de cadastramento que visa levateardinados locais do pais uma mai-
or inteiragdo e prevencgdo da violéncia doméstiogol quanto mais violéncia domeéstica de-
terminada regido tiver, mais deverao ser 0s investios para a prevencao, punicao e ressoci-
alizacao, evitando assim ensejar em agravamentoasos.

Assim, o Ministério Publico deve ser sempre atuantcasos de combate a violéncia
contra a mulher, podendo requisitar nos autos gealaedida que interprete ser um meio de
protecdo a dignidade da mulher, ou melhor dizeqdalguer medida que manifeste a prote-

cao fisica, moral e psiquica da mulher.

3 CONCLUSAO

A ineficiéncia do Estado em relag&o a violéncia éstica ainda predomina: a criacao

de leis nada adianta, se ainda ndo existir umatesirpara abarcar a verdadeira protecdo em
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favor da mulher. E preciso compreender que a pade estatal deve ser contra a violéncia
contra a mulher.

E notorio que a legislacéo da Lei Maria da Pentia feminicidio — Lei n°. 13.104/15
sdo importantes, mas, o fato de ndo ensejar empenieita efetividade acarreta em uma
injustica maior, que é a inefetividade ao combateolencia doméstica e familiar contra a
mulher.

Com efeito, apesar de existir varias regras deepéot voltadas as mulheres para o
enfrentamento ao feminicidio e ao combate a vigénoméstica, na pratica, ainda falta
muito para que o Brasil alcance a eficiéncia, @®rsindo que a legislacdo, embora seja
importante, ndo seja parte estrutural que o pafisga.

Ainda existem varios problemas relacionados aodateanto, aos o0rgaos publicos de
apoio, as campanhas publicitarias e educativas & liumna de frente de profissionais, para
verdadeiramente prevenir a violéncia doméstica@nsequente feminicidio.

Contudo, torna-se necessario uma campanha de eotisatdo, ndo apenas para
tentar evitar o crime, mas também para que a vitiemncie a violéncia, e o Estado possa
adotar medidas contra o agressor. Inclusive, enstgoede o Estado adotar medidas,
verificou-se varias medidas protetivas que podamagiicadas no caso concreto.

Ademais, o Ministério Publico e a sociedade tambéwem fazer sua parte, sempre
para que a mulher possa ter mais protecdo do Edfadiante desta conjuntura de problemas
e legislacdes apresentadas, deve haver debatasscepamentos, pois, a mulher € a vitima e
nao pode esperar que burocracias do Estado oudalt@strutura estatal causem maiores
danos.

Deve existir a prioridade para enfrentar a situagfiee envolve a garantia da

dignidade da pessoa, da saude e da vida.
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